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Desconto no salario s e valido com autorizacéo expressa

E necesséria autorizaco expressa e por escrito do empregado para que sejam vélidos os descontos feitos
em seu salario atitulo de convénios médicos e odontol 6gicos. O entendimento é da 22 Turma do
Tribunal Superior do Trabalho que, por unanimidade, acolheu recurso gjuizado por um ex-empregado da
empresa Moéveis Gaudéncio, do Rio Grande do Sul.

O empregado foi admitido pela casa de moveis em julho de 1995 e demitido em outubro de 2001, apds
apresentar problemas de salide como LER (Lesdo por Esfor¢o Repetitivo). Ele contou que exerciaa
funcéo de operador de furadeira automatica, e que, nos Ultimos trés anos de trabal ho, passou a apresentar
dores no punho, ombro e cotovelo direitos.

A empresa alegou que desconhecia a doenga e afirmou que os atestados apresentados pelo empregado
ndo faziam referéncia e ela. O trabalhador, ao recorrer a Justica do Trabalho, pediu a reintegracéo no
emprego e a devolucéo dos descontos ef etuados em seu salario atitulo de convénios médicos e
odontoldgicos. O pedido quanto areintegracéo foi negado. A primeirainsténcia, no entanto, condenou a
empresa a devolver os valores descontados do salério do ex-funcionério.

A empresarecorreu da decisdo no Tribunal Regional do Trabalho da 42 Regido (RS). Alegou que o
empregado sempre usou 0s convénios e so reclamou dos descontos quando foi demitido. Disse que ele
ndo foi obrigado a vincular-se aos planos de salide e fez isso por livre e espontanea vontade.

O TRT gatcho acolheu o pedido da empresa. Segundo a decisdo, “o principio daintangibilidade salarial,
previsto no artigo 462 da CL T, deve ser interpretado como norma aberta a flexibilizagdo, desde que
expressamente autorizados os descontos salariais ou que deles tenha usufruido o trabalhador”.

Destacou também que o entendimento contido na Simula 342 do TST, que exige a autorizagao prévia
por escrito do trabal hador, deve ser flexibilizado.

O empregado recorreu, com sucesso, ao TST. Segundo o relator, ministro Joseé Simpliciano Fernandes, o
acorddo do TRT contrariou a diretriz contida na Simula 342 do TST. “Trata-se de desconto salarial
ilegal, razdo pela qual o empregado faz jus a devolucéo das parcel as ilegalmente descontadas’, destacou
0 ministro.
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